
INDICAÇÃO Nº 
206
, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador José Serra, que determine aos órgãos competentes, a realização de estudos e a adoção das medidas necessárias visando à elaboração de um Decreto que regulamente a Lei nº 13.014, de 19 de maio de 2008, que institui o Programa de Parcelamento de Débitos – PPD no Estado de São Paulo, no tocante ao Imposto Sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens e Direitos – ITCMD.

JUSTIFICATIVA

A Lei nº 13.014, de 19 de maio de 2008 instituiu o Programa de Parcelamento de Débitos – PPD no Estado de São Paulo, para liquidação de débitos referidos na citada lei, constituídos ou não, inscritos ou não na dívida ativa, mesmo que ajuizados, desde que o valor do débito, atualizado nos termos da legislação vigente, seja recolhido em moeda corrente.

O benefício concedido por essa lei aplica-se aos débitos de natureza tributária decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006 e aos de natureza tributária vencidos até 31 de dezembro de 2006, referentes ao Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA; ao Imposto sobra a Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens e Direitos – ITCMD; ao Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis”, anterior à vigência da Lei nº 10.705, de 28/12/00; ao Imposto sobre doação, anterior à vigência da Lei nº 10.705, de 28/12/00; a taxas de qualquer espécie e origem; à taxa judiciária; a multas administrativas de natureza não-tributária de qualquer origem; a multas contratuais de qualquer espécie e origem; à reposição de vencimentos de Servidores de qualquer categoria funcional; e a ressarcimento ou restituições de qualquer espécie e origem.

Em 08 de dezembro de 2008, o Governo Estadual através do Decreto nº 53.772, regulamentou a referida lei no tocante à liquidação de débitos do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, que veio de encontro aos anseios dos cidadãos que não dispunham dos recursos suficientes para quitação total do citado imposto.

Face ao exposto, solicitamos o empenho do Excelentíssimo Senhor Governador José Serra, no sentido de determinar, em caráter de urgência, a adoção das medidas necessárias para elaboração de um Decreto que regulamente a citada Lei nº 13.014 / 08, no tocante a instituição do Programa de Parcelamento de Débitos do Imposto de Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens e Direitos – ITCMD, o sem dúvida alguma, em face de nossa situação sócio-econômica, permitirá que os herdeiros tenham condições de pagar o referido imposto, ao mesmo tempo em que estará beneficiando o próprio Estado, com o fim da inadimplência hoje existente nessa área tributária.

Sala das Sessões, em

Deputado Edson Giriboni
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